
COORDENAÇÃO DE GRADUAÇÃO

PROF. DR. LINCOLN LUCILIO ROMUALDO



“Dos Direitos e Deveres dos Alunos 

aos 

Procedimentos Acadêmicos de um Estudante de 

Graduação”



Regimento Geral da Universidade

• Direitos;

• Deveres;

Artigos do RGCG

• Calendário acadêmico (datas importantes) ponto facultativo e recesso (quando deve ser considerado dia 

letivo), como considerar o Espaço das Profissões e o Conpeex.

• Plano de ensino;

• Verificação da aprendizagem;

Segunda chamada (procedimento e em que condições o aluno tem direito);

• Revisão de nota de avaliação;

• Frequência (atestados, como e quando considerá-los);

• Horário de atendimento

• Outros Esclarecimentos.

Tópicos Abordados





CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 177. O corpo discente da UFG, nos termos do artigo 102 do

Estatuto, é constituído por estudantes regulares e especiais.

Art. 178. O cumprimento das normas institucionais vigentes é

condição indispensável à realização dos objetivos da

Universidade e deverá contar com a cooperação ativa dos alunos.



CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 179. Constituem direitos dos estudantes:

I- utilizar-se dos serviços que lhes são oferecidos pela Universidade;

II- participar dos órgãos colegiados, dos diretórios, associações, e exercer o direito

de voto para a escolha dos seus representantes, nos limites deste Regimento;

III- exercer o direito de voto nos pleitos eleitorais e consultas à comunidade

universitária, na proporção fixada nas respectivas normas eleitorais;



CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 179. Constituem direitos dos estudantes:

IV- postular direitos e representar contra ilegalidade, omissão ou abusos, perante a autoridade

imediatamente superior, por meio de requerimento escrito devidamente fundamentado e instruído

com provas de que dispuser;

V- recorrer de decisões dos organismos executivos e deliberativos, observadas as instâncias de

decisão e os prazos estabelecidos;

VI- zelar pelos seus interesses e pela qualidade do ensino que lhe é ministrado, alendo-se dos

mecanismos legais pertinentes.



CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 180. Constituem deveres dos estudantes:

I- utilizar-se, com zelo e dedicação, dos serviços que lhes são oferecidos pela Universidade;

II- observar as normas legais e institucionais em vigor;

III- comportar-se com dignidade e de acordo com os princípios éticos, dentro e fora da Universidade;



CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 180. Constituem deveres dos estudantes:

IV- agir com probidade na execução de suas atividades discentes;

V- respeitar os colegas e demais membros da comunidade universitária, sem preconceitos e

discriminações;

VI- zelar pelo patrimônio da Universidade destinado ao uso comum e às atividades acadêmicas.



CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 180. Constituem deveres dos estudantes

Parágrafo Único. Os deveres e as proibições a que se submetem os

integrantes do corpo discente são os previstos no Estatuto, neste

Regimento Geral, nas resoluções dos Conselhos Superiores, nos

regulamentos da Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação,

Extensão e Cultura, Assistência Estudantil e nas demais normas legais e

regulamentares.



CAPÍTULO III

DO CORPO DISCENTE

Art. 181. As penalidades disciplinares aplicáveis aos estudantes da UFG são

as seguintes:

I- advertência;

II- suspensão;

III- desligamento.



“Uso indevido do celular em sala de aula”



Tópicos Abordados

Regimento Geral da Universidade

• Direitos;

• Deveres;

Coordenação de Graduação - Artigos do RGCG

• Calendário acadêmico (datas importantes) ponto facultativo e recesso (quando deve ser considerado dia 

letivo), como considerar o Espaço das Profissões e o Conpeex.

• Plano de ensino;

• Verificação da aprendizagem;

Segunda chamada (procedimento e em que condições o aluno tem direito);

• Revisão de nota de avaliação;

• Frequência (atestados, como e quando considerá-los);

• Horário de atendimento

• Outros Esclarecimentos.



Direção 
Regional 
Catalão

Graduação

UAE 
Biotecnologia

Ciências 
Biológicas

Ciências da 
Computação

Educação Física

Enfermagem

Psicologia

UAE História e 
Ciências Sociais

Ciências Sociais

História

Mestrado 
História

UAE Física 

Física

Mestrado Física

Doutorado 
Ciências dos 

Materiais

UAE Engenharias

Eng. Civil

Eng. de Minas

Eng. de 
Produção

Mestrado 
Engenharia de 

Produção

UAE Gestão e 
Negócios

Administração

Administração 
Pública EaD

Mestrado em 
Gestão e 
Negócios

UAE Educação

Educação do 
Campo

Pedagogia

Mestrado em 
Educação

UAE Geografia

Geografia

UAE Letras e 
Linguística

Letras –
Português 

Letras –
Português e 

Inglês 

Mestrado em 
Estudos da 
Linguagem

UAE Matemática 
e Tecnologia

Matemática

Matemática EaD

Matemática 
Industrial

UAE Química

Química

Mestrado 
Química

Doutorado 
Química 

Interinstitucional

Pesquisa Extensão

COORDENAÇÃO DE GRADUAÇÃO



COORDENAÇÃO DE GRADUAÇÃO

http://www.cograd.catalao.ufg.br/

cograd.catalao.ufg.br



COORDENAÇÃO DE GRADUAÇÃO

cograd.catalao.ufg.br



COORDENAÇÃO DE GRADUAÇÃO

http://www.cograd.catalao.ufg.br/

https://www.catalao.ufg.br/



Calendário acadêmico



Calendário acadêmico



O RGCG (Regulamento Geral dos Cursos de

Graduação) foi aprovado no Conselho de Ensino,

Pesquisa, Extensão e Cultura na forma da

Resolução CEPEC no. 1122, de9 de novembro

2012.

; ;



Seção VI 
Da Exclusão de Estudantes

• Art. 105 Será Excluído do quadro discente da UFG o estudante que:

• For reprovado por falta em todas os componentes curriculares ou

eixos temáticos/módulos cursadas no semestre de ingresso na UFG;

• Não efetuar sua matrícula a cada semestre;

• Tiver esgotado seu prazo para integralização curricular.



PLANO DE ENSINO

RGCG (p. 43)

Capítulo IV

Seção VI

Atividades Complementares

Art. 89. O estudante poderá requerer aproveitamento de atividades complementares
feitas para outro curso superior.

Paragrafo único. O pedido de aproveitamento de atividades complementares será
analisado com base nos critérios pela UAE.



PLANO DE ENSINO

RGCG (p. 39)

Capítulo V

Do Calendário Acadêmico, dos Horários de Aulas e Disciplinas ou Eixos

Temáticos/Módulos, Do Plano de Ensino Componentes

Curriculares/Módulos e da Avaliação e Acompanhamento dos Cursos.



Seção III
Do Plano de Ensino e do Programa dos Componentes 

Curriculares/Módulos

• Art. 100. Cada disciplina ou componente curricular/módulo terá o seu

plano de ensino elaborado pelo respectivo professor ou grupo de

professores e aprovado pelo conselho diretor da unidade responsável

pela disciplina ou pelo componente curricular/módulo nos termos do

Regimento da UFG, em consonância com o PPC e em formulário

padronizado no sistema acadêmico.



• I - identificação;

• II - ementa;

• III - objetivo geral;

• IV - objetivo específico;

• V - conteúdo;

• VI - metodologia;

• VII - processos e critérios de avaliação;

• VIII - local de divulgação dos resultados

das avaliações;

• IX - bibliografia básica e complementar;

• X - cronograma

Parágrafo único. O plano de ensino deve ser composto de, no

mínimo:

Seção III
Do Plano de Ensino e do Programa dos Componentes 

Curriculares/Módulos



• Art. 102. Até o período de planejamento pedagógico, o professor deverá entregar, à

coordenadoria de curso, uma cópia do(s) plano(s) de ensino da(s) disciplina(s) ou

do(s) eixo(s) temático(s)/módulo(s) sob sua responsabilidade e divulgá-lo(s) aos

estudantes nos primeiros quinze (15) dias de aula.

• Art. 103. O não cumprimento integral do plano de ensino da disciplina ou do eixo

temático/módulo e sua respectiva carga horária, pelo professor da disciplina ou do eixo

temático/módulo, sem justificativa apropriada, acarretará em aplicação de sanções

previstas no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das

autarquias e das fundações públicas federais.

Seção III
Do Plano de Ensino e do Programa dos Componentes 

Curriculares/Módulos



VERIFICAÇÃO DE APRENDIZAGEM
Avaliações

RGCG (p. 35)

Capítulo IV

Da Verificação da Aprendizagem, Da Segunda Chamada de Avaliação, Da

Revisão de Nota, Da Frequência, Da Revisão de Frequência, Do

Aproveitamento de Disciplinas ou de Eixos Temáticos/Módulos e de

Atividades Complementares



Seção I 
Da Verificação da Aprendizagem 

• Art. 79. A nota final do estudante variará de zero vírgula zero (0,0) a dez

vírgula zero (10,0), com uma casa decimal.



Seção I
Da Verificação da Aprendizagem 

• § 1º A nota final será resultado de, no mínimo, duas avaliações que podem

ser na forma de provas, trabalhos, seminários, relatórios ou outras formas

de produção acadêmica escrita, oral, prática ou audiovisual do estudante.

• § 2º Será aprovado no componente curricular/módulo o estudante que

obtiver nota final igual ou superior a seis vírgula zero (6,0) e frequência

igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%) da carga horária da

disciplina ou do eixo temático/módulo, observado o disposto no artigo 83.



Seção I
Da Verificação da Aprendizagem 

• § 3º Nos cursos a distância, será aprovado no componente

curricular/módulo o estudante que obtiver nota igual ou superior a seis

vírgula zero (6,0) e participação de, no mínimo, setenta e cinco por cento

(75%) das atividades presenciais e não presenciais.

• § 4º Nos cursos a distância, sessenta por cento (60%) da nota final dos

componentes curriculares/módulo deverá ser obtida por meio de

avaliações em momentos presenciais, observando a legislação em vigor.



Seção I 
Da Verificação da Aprendizagem 

• § 5º O docente responsável pelos componentes curriculares/módulos só

poderá realizar uma nova avaliação após divulgar a nota obtida na

avaliação anterior com antecedência de pelo menos dois (2) dias letivos.

• § 6º Os originais de trabalhos ou provas deverão ser devolvidos ao

estudante no momento da divulgação da nota de cada avaliação, exceto

os trabalhos de conclusão de curso e relatórios de estágios, os quais

deverão ser arquivados na instituição.



Seção I
Da Verificação da Aprendizagem 

• § 7º A nota final e a frequência serão registradas no sistema acadêmico

correspondente pelo professor responsável pela disciplina ou pelo eixo

temático/módulo, em prazos estabelecidos no calendário acadêmico.

• § 8º As formas, os períodos e a divulgação das avaliações, bem como a

forma de obtenção da nota final relativos ao processo de ensino-

aprendizagem, deverão estar previstos no plano de ensino dos

componentes curriculares/módulos.



Seção II 
Da Segunda Chamada de Avaliação 

• Art. 80. O estudante que deixar de realizar avaliações previstas no plano

de ensino de componentes curriculares/módulos dos cursos poderá

solicitar segunda chamada até cinco (5) dias úteis após a data de

realização da avaliação.



Seção II 
Da Segunda Chamada de Avaliação 

• § 1º A segunda chamada poderá ser solicitada ao professor dos componentes

curriculares/módulos.

• § 2º O estudante poderá também formalizar a solicitação de segunda chamada,

devidamente justificada e comprovada.

• § 3º Caberá ao coordenador do curso ou da unidade responsável pelo

componente curricular/módulo avaliar o pedido formalizado de segunda

chamada e, uma vez deferido, encaminhar ao professor do componente

curricular/módulo para estabelecer data e realizar a nova avaliação.



Seção II 
Da Segunda Chamada de Avaliação 

• § 4º Nos cursos a distância, o pedido de segunda chamada deverá ser

entregue ao coordenador do polo que o encaminhará à unidade

responsável.

• § 5º No caso de cursos a distância, caberá ao coordenador de curso

estabelecer a data de realização da nova avaliação.



Seção III 
Da Revisão de Nota de Avaliação

• Art. 81. O estudante poderá solicitar revisão de nota de avaliação no

prazo máximo de cinco (5) dias úteis a partir da divulgação da nota.



Seção III 
Da Revisão de Nota de Avaliação

• § 1º A revisão de nota poderá ser solicitada ao professor da disciplina ou do eixo

temático/módulo.

• § 2º O estudante poderá também formalizar a solicitação de revisão de nota.

• § 3º Caberá à coordenadoria do curso ou da unidade acadêmica responsável

pela disciplina ou pelo eixo temático/módulo encaminhar o pedido formalizado de

revisão de nota ao professor da disciplina ou do eixo temático/módulo.



Seção III 
Da Revisão de Nota de Avaliação

• § 4º Nos cursos a distância, o pedido de revisão de nota deverá ser entregue ou

enviado por meio eletrônico ao coordenador do polo, que o encaminhará ao

professor do componente curricular/módulo.

• § 5º Caberá ao professor do componente curricular/módulo analisar o pedido de

revisão de nota no prazo máximo de sete (7) dias úteis a contar da data de

recebimento do pedido, respeitados os seus períodos de férias ou afastamento

institucional não superior a quinze (15) dias.



Seção III 
Da Revisão de Nota de Avaliação

• § 6º No caso de descumprimento do parágrafo anterior, a diretoria da

unidade acadêmica responsável pelo do componente curricular/módulo

nomeará uma banca examinadora composta de três professores e da qual

não poderá fazer parte o professor responsável pela emissão da nota em

questão, para proceder a revisão de nota.



Seção III 
Da Revisão de Nota de Avaliação

• Art. 82. No caso de indeferimento do pedido pelo professor do do

componente curricular/módulo, o estudante poderá interpor recurso ao

diretor da unidade acadêmica a que está vinculado do componente

curricular/módulo que, julgando procedente o pedido, nomeará uma banca

examinadora composta de três professores e da qual não poderá fazer

parte o professor responsável pela emissão da nota em questão, para

proceder à revisão da nota da avaliação.



Seção IV 
Da Frequência

• Art. 83. Será obrigatória ao estudante a frequência mínima de setenta e

cinco por cento (75%) da carga horária de cada do componente

curricular/módulo, nos cursos presenciais, com exceção dos do

componentes curriculares/módulos de estágio curricular obrigatório, cuja

carga horária definida no PPC de cada curso deverá ser cumprida na

totalidade.



Seção IV 
Da Frequência

• § 1º O registro da frequência de participação será de responsabilidade do

professor do componente curricular/módulo, sob a supervisão do polo a

que está vinculado o estudante.

• § 2º Compete ao professor registrar a frequência de participação no diário

de classe disponibilizado pelo sistema acadêmico e informá-la sempre

que for solicitada pelo estudante.



Seção IV 
Da Frequência

• Art. 84. Será obrigatória ao estudante a frequência de participação

mínima de setenta e cinco por cento (75%) do total das atividades

presenciais e não presenciais previstas no do componente

curricular/módulo, nos cursos a distância.



Atestados

RGCG (p. 46)

Capítulo VII

Do Tratamento Excepcional



Do Tratamento Excepcional

Art. 107. Será assegurado, conforme legislação em vigor tratamento

excepcional no processo de ensino-aprendizagem:

• I - à aluna gestante;

• II - ao estudante com afecções congênitas ou adquiridas, infecções,

traumatismos ou outras condições caracterizadas por incapacidade física

e/ou psicológica, incompatível com a frequência das atividades

acadêmicas;

• III - ao estudante com necessidades educativas especiais.



DECRETO-LEI Nº 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969
Câmara de Deputados

• Art. 1º São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos de qualquer

nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções,

traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios agudos ou

agudizados, caracterizados por:

• a) incapacidade física relativa, incompatível com a frequência aos trabalhos escolares;

desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais

necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes;

• b) ocorrência isolada ou esporádica;

• c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, para a

continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais

características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicos (tais

como a hemofilia), asma, cartide, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a

correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc.



DECRETO-LEI Nº 1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969
Câmara de Deputados

• Art. 2º Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às aulas,

exercício domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis

com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.

• Art. 3º Dependerá o regime de exceção neste Decreto-lei estabelecido, de laudo

médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional.

• Art. 4º Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, à

autoridade superior imediata, do regime de exceção.



Seção VI 
Da Exclusão de Estudantes

• Art. 105 Será Excluído do quadro discente da UFG o estudante que:

• For reprovado por falta em todas os componentes curriculares ou

eixos temáticos/módulos cursadas no semestre de ingresso na UFG;

• Não efetuar sua matrícula a cada semestre;

• Tiver esgotado seu prazo para integralização curricular.



http://www.ufg.br/
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